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Lisboa, tendo obtido o grau de mestre em Ciências da Comunicação, 
pela mesma Faculdade, em Maio de 2004.

Em Julho de 2010 concluiu, com aproveitamento, o curso FORGEP 
(Programa de Formação em Gestão Pública), assegurado pelo Instituto 
Nacional de Administração.

Iniciou a sua actividade profissional como jornalista, no jornal Se-
manário, em Junho de 1992. Em Março de 1994, assumiu funções de 
redactora na Agência de Comunicação Imago — Imagem e Comuni-
cação. Em Outubro de 1994 iniciou funções no Instituto de Inovação 
Educacional, assumindo a redacção da revista Noesis. De 4 de Dezembro 
de 2000 a 9 de Julho de 2001 exerceu funções de assessoria de imprensa 
no Gabinete de Comunicação do Ministério da Educação. Após esta 
data retomou as funções que desempenhava no Instituto de Inovação 
Educacional. Em Fevereiro de 2003 transita para a Direcção -Geral 
de Formação Vocacional (DGFV), integrando a equipa de Gestão da 
Informação e do Conhecimento, cuja coordenação informal assumiu 
desde Março de 2005. Com a extinção da DGFV, transitou para a 
Agência Nacional para a Qualificação, assumindo a coordenação do 
Núcleo de Comunicação e Imagem desde 1 de Setembro de 2007 até 
31 de Agosto de 2010.

Foi colaboradora permanente da revista Noesis nos anos de 2005 a 
2008.

Entre 1999 e 2001 foi editora dos projectos telemáticos «Health 
in the XXI century: a vision from the european youth» e «Genoma 
Humano» da Unidade Ciência do Ministério da Ciência e Tecno-
logia.

Integra a carreira técnica superior/técnico superior desde Março de 
1998.
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Departamento de Gestão e Administração Geral

Louvor n.º 606/2010
Por Deliberação do Conselho Directivo, datada de 2010 -10 -14, e com 

base na proposta da Coordenadora do Internato Médico de Medicina 
Geral e Familiar da Zona Norte, é atribuído à Coordenadora Técnica, 
Faustina da Conceição Mendes de Azevedo Munhós Samúdio, no mo-
mento da sua aposentação, louvor pelo reconhecimento do trabalho 
desenvolvido, ao longo do seu percurso profissional naquela Coorde-
nação, pelo desempenho excepcional, dedicação, zelo, competência e 
disponibilidade demonstradas.

29/10/2010. — A Directora do Departamento de Gestão e Adminis-
tração Geral, Maria Judite Castro Oliveira.
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 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 22711/2010

Procedimento concursal comum para recrutamento de trabalhador 
com relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-
nado, para o preenchimento de três postos de trabalho de assis-
tente técnico do Mapa de Pessoal da ARS Centro, I. P., Agrupa-
mento de Centros de Saúde do Pinhal Interior Norte II.
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e no artigo 50.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por Deliberação 
do Conselho Directivo deste Instituto, de 23 de 07 de 2010, se encontra 
aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicitação no Diário da República, tendo em vista 
o preenchimento de 3 postos de trabalho para a carreira de assistente 
técnico, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, do Mapa de Pessoal da ARS Centro, I. P., 
Agrupamento de Centros de Saúde do Pinhal Interior Norte II.

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento próprias, presumindo -se igualmente a inexis-
tência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, porquanto 
não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos 
artigos 41.º e seguintes daquela Portaria.

1 — Caracterização do posto de trabalho e perfil de competências
Caracterização do posto de trabalho: exercício de funções de Assis-

tente Técnico, tendo em vista o exercício de funções nos Agrupamento 
de Centros de Saúde da ARSC, IP cuja missão, atribuições, organização 
e funcionamento se encontram previstos no Decreto -Lei n.º 28/2008, de 
22 de Fevereiro, e destinam -se ao desempenho de funções de natureza 
executiva, de aplicação de métodos e processos, com base em direc-
tivas bem definidas e instruções gerais, de grau 2 de complexidade, 
nas áreas e actuações comuns e instrumentais e nos vários domínios 
de actividade dos serviços, de acordo com o perfil e nas actividades 
abaixo indicadas:

Perfil de competências: Experiência profissional comprovada no con-
texto dos serviços que integram os Agrupamento de Centros de Saúde, 
no mínimo de 2 anos, que tenha permitido adquirir conhecimentos nas 
matérias relacionadas com as seguintes actividades a desenvolver:

Secretariado clínico;
Apoio administrativo.

2 — Local de trabalho
As funções serão exercidas nas instalações do Agrupamento de Cen-

tros de Saúde do Pinhal Interior Norte II.

3 — Legislação aplicável
O presente concurso rege -se pelas disposições contidas na Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de 
Abril, no Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, no Decreto -Lei 
n.º 72 -A/2010, de 18 de Junho, na Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
na Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro, na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, na Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro, e no Código do 
Procedimento Administrativo.

4 — Âmbito de recrutamento
Nos termos do n.º 6, do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

Fevereiro, do Despacho n.º 1335/2009/SEAP, de 12 de Outubro de 
2009, do Senhor Secretário de Estado da Administração Pública e do 
Despacho de concordância n.º 748/09/MEF, de 14 de Outubro de 2009, 
do Senhor Ministro de Estado e das Finanças, só podem ser admitidos ao 
presente concurso os trabalhadores que tenham previamente constituída 
relação jurídica de emprego público, titulada por contrato de trabalho 
por tempo indeterminado, por tempo determinado ou determinável, 
sendo que o recrutamento deve iniciar -se pelos candidatos detentores de 
uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado e só 
em caso de impossibilidade de ocupação de todos ou alguns postos de 
trabalho poderá ser efectuado com recurso a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
previamente estabelecida.

5 — Requisitos de admissão
5.1 — São requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercícios das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:
a) Titularidade do nível habilitacional correspondente ao grau de 

complexidade funcional de grau 2, nas áreas de formação adequadas 
aos postos de trabalho para cuja ocupação o presente procedimento é 
publicitado, concretamente, 12.º ano de escolaridade ou equivalente, não 
sendo admitida a possibilidade de substituição do nível habilitacional 
exigido por formação e ou, experiência profissional;

b) Detenção de relação jurídica de emprego público previamente 
constituída, por tempo indeterminado, determinado ou determinável.

5.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal, idênticos aos 
que são objecto do presente procedimento.

6 — Posicionamento remuneratório
Tendo em conta o preceituado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, o posicionamento dos trabalhadores recrutados será 
feito numa das posições remuneratórias da carreira sendo objecto de 




